
REQUERIMENTO Nº 145/2025
JANE DELALIBERA – PL, PROFª SILVANA PERIN – MDB E DARCI GONÇALVES – MDB, Vereadores com assento nesta Casa, em conformidade com os Arts. 118 e 121 do Regimento Interno, no cumprimento do dever, REQUEREM à Mesa, ouvido o Soberano Plenário, que este expediente seja encaminhado ao Sr. Max Russi, Presidente da Assembleia Legislativa de Mato Grosso e à Sra. Janaína Riva, Deputada Estadual de Mato Grosso, requerendo apoio institucional e político da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso para que seja realizada auditoria técnica e administrativa na Unidade de Pronto Atendimento (UPA) do município de Sorriso.
JUSTIFICATIVAS

Considerando que, no uso das atribuições legais conferidas pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Sorriso e pela Lei Orgânica Municipal, solicita-se à Assembleia Legislativa de Mato Grosso, apoio institucional e político da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso para que seja realizada auditoria técnica e administrativa na Unidade de Pronto Atendimento (UPA) do município de Sorriso, com o objetivo de apurar irregularidades, ineficiências e inconsistências na prestação do serviço público de saúde oferecido pela referida unidade;
Considerando que o presente requerimento justifica-se diante da recorrente insatisfação da população sorrisense com os atendimentos prestados pela UPA, unidade esta que deveria representar importante elo de atendimento intermediário entre a Atenção Básica e os serviços hospitalares de maior complexidade. Todavia, tem se tornado palco de críticas constantes, principalmente quanto à superlotação, demora no atendimento, falta de resolutividade nos casos clínicos, carência de insumos e medicamentos, bem como denúncias relacionadas às precárias condições de trabalho enfrentadas pelos servidores da saúde que atuam na referida unidade;
Considerando que a UPA do município de Sorriso, que deveria ser um espaço de atendimento emergencial e temporário, encontra-se em estado alarmante de precariedade. Relatos constantes de pacientes e profissionais de saúde denunciam também a falta de encaminhamento adequado de pacientes para unidades especializadas e a limitação na realização de exames essenciais para diagnósticos precisos. Pacientes que deveriam permanecer por poucas horas na UPA estão sendo internados por períodos prolongados, devido à ineficiência do sistema de regulação de vagas e à insuficiência de leitos hospitalares disponíveis na rede pública de saúde;

Considerando que foram registradas neste gabinete diversas denúncias de pessoas idosas que permanecem por dias na UPA aguardando encaminhamento para outras unidades de saúde. Essas situações são extremamente preocupantes, pois expõem um dos grupos mais vulneráveis da sociedade a riscos desnecessários. A demora na transferência compromete a recuperação dos pacientes e, em muitos casos, leva ao agravamento de seus quadros clínicos, evidenciando a deficiência estrutural da saúde pública municipal;
Considerando que, em diversas ocasiões, as famílias dos internados são obrigadas a recorrer ao Poder Judiciário para garantir o atendimento de seus familiares. A obtenção de liminares para transferência de pacientes tornou-se prática recorrente, demonstrando a ineficiência do sistema de regulação e o descaso com aqueles que mais necessitam de atendimento digno e humanizado. Portanto, essa realidade não pode continuar sendo ignorada;
Considerando que, diante da relevância da UPA no contexto do Sistema Único de Saúde (SUS), cabe ressaltar que a unidade está sujeita à fiscalização e controle social conforme previsto no art. 37, caput, da Constituição Federal, que consagra os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência na administração pública. Além disso, o art. 196 da Constituição estabelece que “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.” Neste sentido, a ausência de prestação adequada no serviço da UPA compromete não apenas o direito à saúde dos cidadãos, mas também a credibilidade do serviço público de saúde do município;
Considerando que a situação atual não apenas fere o princípio da dignidade da pessoa humana, assegurado pelo art. 1º, inciso III, da Constituição Federal, mas também compromete diretamente a qualidade do serviço prestado à população. Os profissionais que atuam na UPA, em diversas ocasiões, manifestaram insatisfação com as condições de trabalho, apontando para a sobrecarga de atendimentos, a insuficiência de equipe e a falta de estrutura adequada para exercerem suas funções de maneira eficiente e segura;

Considerando que o requerimento de auditoria está respaldado ainda na Lei Federal n. 8.080/1990 (Lei Orgânica da Saúde), que prevê a realização de auditorias como forma de controle das ações e serviços de saúde. Também assim a Lei Complementar n. 141/2012, que regulamenta os valores mínimos a serem aplicados em ações e serviços públicos de saúde, autoriza mecanismos de auditoria, fiscalização e controle dos recursos públicos utilizados. Tais instrumentos legais conferem legitimidade à solicitação ora apresentada, visando promover a transparência, a correção de eventuais falhas de gestão, bem como a responsabilização de atos lesivos ao interesse público;
Considerando o exposto, solicito a Vossas Excelências que intercedam junto à Secretaria de Estado de Saúde, ao Tribunal de Contas do Estado (TCE-MT) e demais órgãos competentes, no sentido de requerer a instauração de auditoria minuciosa na UPA de Sorriso, a fim de identificar com precisão os problemas que afetam o funcionamento da unidade, determinar eventuais responsabilidades e recomendar as medidas corretivas necessárias à plena regularização do atendimento prestado à população;

Considerando que a presente solicitação também encontra amparo na função fiscalizatória do Poder Legislativo, especialmente quando se trata da defesa da coletividade e da garantia da qualidade dos serviços públicos essenciais. A atuação conjunta entre parlamentares municipais e estaduais é fundamental para assegurar o cumprimento das políticas públicas de saúde e o efetivo zelo pela coisa pública.

Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, 03 de junho de 2025.
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